
MINISTERTO DA FAZENDA
PRIMEMO EONSELHO DE CONTR1BUVWES

PROCESSO N2 109SO/006.401/93-68

SESSRO DE 26 DE ABRIL DE 1995 	 ACORDA0 No loi .88.2-63

RECURSO Nt...? 84.5all:	 PISSFAiURAMENIO - EXS. DE 1989 A 199:5

RECORREN1E CONSIRMORA UNDEPENDNCIA TFDA.

RECORRID(	 D.R„F. EM cuRirran (PR)

PIS/FAIURAMEN1O (D.L.'s 2.445/88 e 2.449/R8)
. lendo o Pleno do Egregio SUPREMO IRIEMNAL
FEDERAL e tambem cada uma de suas lurmas
desse Colendo iribunal declarado a inconstitti.
cionalidade desses diplomas (RE 148.754-2-RJ;
RE 161.474 -9 -DAii RE 161.30o 9 RJ), improcede
a e ....igència fi-Jrmalicada COM Tundamento nas
a11 eva0es prescritas naqueles diplomas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por CON3TRU1ORA INDEPENDENCIA 1 rDA.

ACORDAM OS Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, cor unanimidade de votos, 	 DAR
provimento ao re ,...urso, ',.C.,5 Le y mos do relatório e voto que passam
a integrar o presenLe julgad(-9.

Sala ' s, Sessefes, DF, em 26 de abril de 1995
--

,0090007-
/	 MARi fiN	 .i.::'	 - PRESIDENVE E RElAIORA

////‘b\2:117Z/

1 UI 2. Ir: E R Nif,,N D O 01 I '-,) E: r R (:)( 3..),..Ej./ NI 't . 3F , r; F:::. E; 	 ;--' k. I il. ::1 JRADÍ. 31";: DA
r•-•-'	 FAZENDA NACIONAL

VISTO EM	 n n A.. ...i n nAnc	
.,

SESSAG DE;',4 AO Mbh, ;C:,,,J

Partici param, ainda, do presente julgamento OS segun	 Cnites ose-

lheil-os Jazer de Olivei	 Cnio	 dra âdd, Francisco e Assis Mi nrada,
1, azn11 Shiobara, Ce l so Alves Feitosa, Raul Pimentel o Sebastião

45(9 9. 9. 	 Cabt ,:•sl. 1
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RECURSO Nw; 84.583 - PIS/FAIURAMENlO - EXS. DE 1989 A 1995

ACnRDA0 NO LOJ 88,263

RECORRENVE CnNiRUIORA INDEPENDENC1A LYDA.

RECORRIDW,; D.R.F. EM CUR111BA (PR)

R E I PI I n

CONStRU1ORA E1\IDEPE1\1DENC1A LIDA., empresa wialifl
cada nos autos, recorre a este Conselho da decisão do Sr.
Delegado E" Federal em Curitiba (PR), que julgou proce'
dente a exigência flscal formalizada no AHITO de 'Infração de fls.
50.

O Lançamento tributário, refere-se à Contribuição
para o P1S/FAIURAMENTO devida e não recolhida nos meses de
setembro de 1989 a janeiro de 1995, com fundamento no disposto
nos Decretos	 ngs 2.445/88 e 2.449/88.

Contestando a exigência, a contribuinte ingressou,
teII pestivamente, COM a impugnação E aiegando, EM

síntese, que o cobrança do P1S fundada nos citados diplomas
carece de amparo legal, tendo em vista que OE MESMOS foram decia
rodos lOCOliS li Lueioioi e OE10 Supremo irlbunal Federal.

A autoridade de primeira insstãncia, julgou impro
cedente a impugnação, sob 	 fundamento de que não cabe a autor',
dade administrativa julgar inconstitucionalidade de lei, conforme
decisão de fls. 94197.

DESSO decisão a contribuinte foi cientificada em
17/11/9'3	 e, irresignada,	 interpós em 08/12/93	 o	 recurso
vE luntário de Ils. 102/125, requerendo a v.,.1kA reforma e consequen-
E cancelamento do Auto de Infrac0k).

Lomo razbes do recurso, a suplicante reitera a
t. esse	 da	 c: on ss ituci or .! alid ad e dos De...? c: r e oss leis nç2SS	 4-1 5 /83
2 „ .19 I 88

E::	 r	 c"Sr L("444
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V010

Conselheira MARIAM SEIF, Relalora

O	 ecurso é tempestivo e asii;ente em lei. Dele,
portanto, conheço.

íf.:omo se infere do relato, cinge-se a controvérsia
em toLno da e-;<igência da Contribuição ao PISIFAIURAMENTO, devida
2 não recolhida peLa recorrente nos meses de setembro Oe 1988 a
janeiro de 1993.

A da CONIRIBUIÇA0 PARA O PROGRAMA DE INIEGRAÇA0
SOCIAL OStà fundamentada nas normas do art. IQ CO dOCrELO -lei no
2.445/89 (.../c o art. lo do Decreto-lei no 2.449/88. Ocorre que

diplomas legais que, inclusive, substituiram o chamado
PIS/REPIGUE (57. sobre o IRPJ devido ou como se devido fosse), por

percentual sobre a receiVa operacional, alterou es	 de
recolhimenlo, passando de semestral. para mensal, etc.)	 foram
julgados inconstitucionais por vàrios Tribunais Regionais Fede-
rais, pelas Ur&s lUrmas do Colendo SUPREMO TRIBUNAL FEDEFUM e
pelo próprio Pleno deste Sodalício, COMO se comprova COM RS

Lranscriçeles das emenlas dos julgados da COR 	 SUPREMA, verbis

" E: ri E N 	(31\18 11 "I t	 (.3NA I	 ;R	 11 	 I) A	 t:AR A

ANIER1OR. CON1RIBUIÇA0 PARA O PIS. DECPPIOS-1EIS
2.445 E 2.449, DE 1988. INCONSVIFUCIONALIDADE.

I Contribuição para c PiSe sua estraneidade ao
domínio dos tributos e MESMO àquele, mais Largo,
das finanças pnblicas. En1Jendimento peio Supremo
Fribunal federal, da EL ng 8/77 c. RI 	 120/1190).

El	 -	 ir ato	 por	 meio	 de	 Decreto -leir;
impossibilidade ante a reserva qualificada das
matérias	 que autorizavam a utilização	 desse
instrumento noi -mativo (ar l. 55 da Constituição de

14,4
,
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Inconstitucionalidade dos Decretos-leis 2.415 e
2.449, de 1988, que prelenderairi altera.r a
sistemática da contribuição para D PIS". (Ementa do
RE ng 1.48.751- . ,?' Rio de Janeiro, in DJU,	 Seção	 I,
pág. I	 de 30.06.93).

"PIS	 CeritraDiliÇãO pava o Programa de Integração
Social'á inconstii . ucionaLidace formal dos Decretos.
leis nos 2.445 e 2.449, de 1988, que lhes alteram a
leg islação	 de	 regÊncia,	 à	 luz	 da	 ordem
constitucional	 sob a qual editados (STP,	 RE
148.754, Plen., 24.06.93, Rezek). Segundo a juris
prudÊncia consolidada do SIE, sob o regime cons.
i1 1	 pr E.dér 1 . 0„	 d e C e	 EC	 S/ 77 „	 a ss

t. r	 i ef e E.	 C".) i 'J. E.	 C: O Cri C.)	 d e St'l	 ci et	 ao	 Pl. S
deixaram de caracterizar 1 ributo1 por 1SSD e também
porque, a ouuro tItulo, aquela contribuição social
não se compreenderia HO aMbiLD material das
finanças pUblicas, não poderia a sua disciplina
legal	 tu.s..!r	 sido alterada	 por	 decretos-leis
pretensamente fundados Ho art. 55„ II, da Carta 69
donde, a constitncionalidade formal dos Decretos -
leis ngs 2.145 e 2.449, de 1988, declarada, no

do RE 148.751, pelo Plenário do 1 1 1-
blina.1„	 pr ac:adan te que é de aplicar se Ji 0 caso
concreto". (1-.:.ims?nta do Ac. da ia T. do SIE, RE ng
161.474 9-BA, publicada na Seção 1 do DJU, de
08.10.93, pag. 21.018).

"FEB . NATUREZA JURIDICA	 DECRE1U5 TEIS NpS 2.415
E 2.449/88 - lNCONSTITUCLONALIDADE. Programa de
IntegJação Social - Disciplina por Decreto-lei. A
teor da jurisprudencia sedimentada do	 Supremo
iribunal Federal, o PIS tem natureza jurídica de
contr louição. ASSIM!, descabe perquirir do en-
volvimento de VIDYMEiS vributarias„ sendo que O
objetivo visado com os recolhimentos afasta a
possibilidade de Se cogitar de finanças públicas.
lnconstvUucionalidade dos Decretos Aels figs 2.445,
de 29 de junho de 1998 e 2.449, de 21 de julho de
1988. PrecedentesJi Recurso Extraordinário no
148.754-2, relatado pelo Ministro Carlos Valioso e
julgado pelo fribunal Pleno em 24 de junho de
1993".	 (Ementa do Ac. da	 f. do STF, RE ng
161.300 -9 -Rj„ publicada na Seção 1 do DJU de
10.09.93, pag. 18.361).	 .

!!)::k



MINISIER.10 DA FAZENDA
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PROCESSO N2 10980/006.401/93-6S

E evidente que as autoridades administrativas,
GOMO recomenda o bom senso, devem seguir, desde logo, a
orientaço especialmente firmada pelo SUPREMO YRIBUNAL FEDERAL,
sobretudo quando este interpreta a Constituição Federal.

Com 'fundamento nesses decisOrios da mais alta
Conte, este Conselho tem rejeitado a exigência da Contritmição
para o P1S Effl procedimento de oficio fundado nos aludidos Decre-
VOS -leis, tendo em vista o seguinçe:

a) embora as decisCes do Supremo Iribunal Federal
proferidas effi Recursos Extraordinários Hão tennam efeito "erga
omnes', são definitivas e irr'ecorr1veis, já que provindas da
Suprema Corte da dm;tlça;

b) se, de mm lado, em nosso sistema jurídico, a
jurisprudência n2.,lo obriga atêm dos limites objetivos e subjeti'
vos da coisa .. .. . . rada , sem vincuJar OS	 lnteriores aos
julgamentos dos irlbunais Superioreó, temos, por outro lado, que,
em casos semelhantes OU ar 1.OS precedentes desempenham, HOS

IribitH .RIS OU. Ha (idMIHIStaçãO !, papel de significativo relevo;

c) a própria Administração Federal, atróvés da
llonsultovia Geral da República, tem reafirmado, ao longo dos
tempos, posicionamento de que a orientação administrativa não
há de estar em conflito com a jurisprudência dos tribunais em
quesles de Direito.

A propósito, o Parecer O-15, de 13/12/60, não
revogado, do Consultor Geral da República, Dr. Leonardo Cesar de
Miranda Lima Filho, já recomendava ao Poder Executivo HãO

prosseguir 'a vogar contra a torrente de pecis&ies judiciais',
conforme realça do trecho GO mencionado Parecer, a seguir trans.
crito

'Se, no entanto, através de sucessivos julga-
mentos, UVIITOUMES, sem variação de fundo, tomados ó
unanimidade OU por significativa maioria, expressam
os Tribunais a firmeza de seu entendiim2nto reta
tivamente	 a	 deterMinad0	 ponto	 de	 direito,
recomendável será n2.40 Lenica e Admlnistraçao, em

	

hipbtêses iguais, em manter a sua posição, ad-	 .
versando a JLIA-Á*.,prutAt2lik_lcá
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Teimar a Administração em aberta oposição à norma
jurispudencial firmemente estabelecida, consciente
de quo seus atos sofrerão reforma, no ponto, por
parte do Poder . Judiciário, nto lhe renderá mérito,
mas desprestigio, por sem d6vida. Faz-é -lo será
alimentar . ou acrescer litlgios, inutilmente,
roubando-se, e à dusLiça, tempo utilizável nas
tarefas ingentes que lhes cabem, como instrumento
de realização do interesse coletivo."

d) orientação idêntica, foi dada pelo Tribunal
Regional Federal --. 1.À.1 Região, em 30/04/94, no Ac. 9401.11819 I-

'A decisão do Supremo Tribunal Federal, ainda que
em	 Recurso	 Extraordinário,	 d e c. lar . a 1"" el C3	 a

int:: O 'ri "11 Li. Li 11..Onal i. d a d e de uma 1 -1 O rifla	 deve !, na .v e rda - -
de„	 por	 C.11...1. e 1111. titio de 1:3Y - a "I. i c á.. dade e 1:3 O ¡II	 5 e:1 -1 SC3

::13 be (111 BC:ida	 F..) e, .I. a S 	a ti "11:. 11:31.- 1. 1:11 a d e1111-	 a C:1 in i.. 1-1 .i.. 115 t. r a t. :1. V a-15	 e

judiciárias, em razto de ser . a Corte que dá a
Ultima palavra sobre constitucionalidade ou nto de
uma lei. Não se deve, assim, esperar . que o Senado
exercite a atribuição prevista ncart. 52, ind. X,
para não cumprir' a lei tida por ini=mItitucional."

e) a própri.a Secretaria da Receita Federal, perfi-
lando-se nessa linha, autorizou o parcelamento dos débitos rela-
tivos á contribuição par . a o FINSOCIAL de acordo com as decis'ines
já proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, com a ressalva
expressa quanto a possibilidade de a diferença de débito
parcelado vir . a ser cobrada, caso o Supremo tribunal federal
a 1. ter e	 o	 seu eri t. e il el i mont o f, Bc.) 1 e 11 1 11.1 E xl.:. r RO r- c! .1.1i á r- .1. c.3 	 no	 048 „	 de

ve.;;;;,.. 09-el„	 de.,.,	 .12 „ .1.1..c.:)5) „	 .

..
Sendo assim, e objetivando operacionalizar o

principio da economicidade na aplicaçto de recursos püblicos,
prevista no artigo 70 da Constituição Federal, coibindo à União
desnecessários gastos COM honorários de sucumbüncia, acaso a
matéria extrapole ao judiciário, filio-me a jurispudéncia reman-

	

sosa deste Primeiro Conselho de Contribuintes, no sentido de 	 .

Ài
Salp)

considerar inexigíveis as majoraçbes de base de cálculo e Nr, ,:
aliquota definidas pelos Decretos-leis nos 2.445/88 e 2.449/Se.

„•,	 ,
6
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Deste modo, não pode subsistir a prpsente exigÊn-
cia da Lontribuição para O Progrãma de 1.1iLegraç1(o Social.

Nesta ordem de juízos, voto HO sentido de dar
provimento ao recurso.

Braslii=,	 26 de abril de 1.9'.»p

F	 REEI ATTIRPI
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